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Excelentíssimo Senhot Presidente da Càmara Municipal de Cascavel.

A Càmara Municipal de Cascavel, pot meio de seus ÍepÍesentantes legais, subscritores da

pÍesente proposição legislativa, nos teÍmos que Íegem os aÍts. 757 e 158 do Regimento
Interno desta Casa de Leis, hipoteca UOçÃO DE ÀPELO E ÂPOIO em carâter de

urgência p^ra 
^ 

deliberação e aprovação do Projeto de Lei n" 3.768, de 2020 de autoria do
Deputado Federal Otto Alencar Filho @SD/BÂ), que alten a Lei 72.764/2072,
estabelecendo que as Operadoras de Plano de Âssistência à Saúde prestem cobertura integral
de todas as especialidades terapêuticas às pessoas com tÍânstotno do espectÍo autista.

Dê-se ciência dessa Moção ao Excelentíssimo Senhor, Arthur T ita, Presidente da Càmara
dos Deputados, dando ciência à bancada dos Deputados Federais do Paraná, a Sra. Maria do
Carmo Tourinho Ribeiro, Presidente da ABRA - Associação Btasileira de Âutismo, ao St.

Marcos Paulo dos Santos, Presidente do CAUT - Centto de Apoio e Convivência e Defesa

dos Direitos dos Autistas em Cascavel, a Sra. Samantha Sitnik, Ptesidente da AMÂC, -
Âssociação de Mães de Àutistas de Cascavel, ao Sr. Nilson Silva, Presidente da APAE.

É a Moção. Sala das Sessões,

Cascavel, 72 de maio de 2021.

Edson Souza
Vereadot/MDB
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Justificação

O Ptojeto de Lei 3768/20 obriga operadoras de planos de saúde a oferecerem todas as

especialidades terapêuticas presctitas por méücos para pacientes com úanstorno do espectÍo autista. A
pÍopostâ, que esá sendo anaüsada pela Câmara dos Deputados, proíbe ainda a limitação do número de

sessões anuais necessárias paÍa o tratamento multidisciplinar.

A lei atual âpenas âsseguÍâ à pessoa com úanstotno do especúo autista o direito de

participar de planos pdvados de assistência à saúde. Âpesat de paticiparem de planos, as pessoâs com
tÍânstomo do espectto autista mútas vezes enftentam negativas de procedimentos, interrupções e

suspensões no fluxo das sessões terapêuticas.

TUSTIFICATIVA ANEXADA AO PL 3768/2020:

O tratamento terapêutico multiüsciplinar prescrito pata cnanças autistas é sempre por
pràzo indeterminado, dinâmico e repleto de especialidades terapêuticas, mütas delas existentes e outÍas
não existentes no rol de ptocedimentos e eventos da Â.N.S. (Agência Nacional de Saúde Suplementar),
mas todas com comprovaçáo e eftcâcia científica. Âs negativas de ptocedimentos, interrupções e
suspensões no fluxo das sessões terapêuticas anuais tem sido uma constante nos tÍatamentos
terapêuticos multidisciplinares das pessoas com autismo, salvo nos tutelados por limiÍraÍes.

O entendimento jurisprudencial é totalmente pacífico, no sentido de reconhecer a

sobetania das prescrições médicas, tanto para especiaüdades terapêuticas previstas, como não previstas
no tol de procedimentos e eventos da A.N.S (Âgência Nacional de Saúde Suplementar), mas ainda
existem júzes indeferindo a cobettura de especialidades terapêuticas como psicopedagogia,
musicoterapia, hidtoterapia, entre outÍas, sob a alegaçáo de não coÍlstaÍem no referido ro1, além de

limitando o número de sessões terapêuticas anuais, pre)udicando sobremaneira o úatamento prescrito
pelos médicos (as) com suspensões e interrupções.

Existem espécies normati.vas, no ordenamento juddico nacional, que impõe ás operadoras
de planos de assistência à saúde cobetturas de especialidades tetapêuticas específicas, quais sejam: Lei
13.830/2019 (que impõe â Íesponsabüdade de cobettwa para a especialidade terapêutica de

equoterapia) e aLeí Estadual 1.363/2019 (do Estado de Roraima, que impõe a Íesponsabiüdade de

cobettua p^Ía à especiaüdade terapêutica de musicoterapia).

O úatamento terapêutico multidisciplinar das pessoas com autismo é müto dinâmico,
sendo necessário ao longo do úatamento incrementar novas especiaüdades tetapêuticas, intervenções
terapêuticas e âumento no númeto de sessões terapêuticas anuais. O tÍâtâmento tetapêutico
multidisciplinat de pessoas com úânstorno do espectÍo autista é sempre designado por. prazo
indetetminando, não podendo sofrer suspensões ou interrupções, sob pena de involução prognóstica e
até de regtessão neutológica (os autistas, quando não recebem o tÍatâmento terapêutico adequado
podem avafiç r de grau/ntvel, agtavando seus quadtos de diagnósticos).

A natueza de ftatamento poÍ ptzzo indeterminado é sempre incompatível com limitação
da quantidade de sessões tetapêuticas anuais, seja qual fot a especiaüdade tetapêutica. Â aprovação e

sanção do ptesente Projeto de Lei ganntkâ aos autistas, um tratamento terapêutico multiüsciplinar
blindado de interrupções ou suspensões, pois a responsabiüdade de cobertura geral, ampla e irrestrita
passaria a ser imposta pot força de lei. A Convençã1lqtsÍn4c1o{}4l dos Dirgitos das Pessoas com
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Deficiência, aliâs, pÍescÍeve que "em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior
interesse da criatça receberá consideração pdmordial" (Art. 7o , 2). Na hipótese que se cúda, é

opoÍtuno adverú, o interesse da pessoa com autismo é apenas mediato, pois, em jogo, política pública
voltada às pessoas com deficiência. Pessoas com autismo são pessoas com deficiência, conforme
pteleciona o art.7", § 2", da Lei12.764/2012 peíBerenice Piana).

Os pdncípios que Íegem a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência visam ptopiciar as pessoas com deficiência as melhores oportunidades de desenvolvimento.
O diteito ao tratamento terapêutico multidisciplinat adequado, em conformidade com o laudo médico,
respeitando a soberania das ptescrições e afastando toda e qualquer limitação, que ÍepÍesente
interupções ou suspensões é propiciar uma melhor oportunidade de desenvolvimento.

Ao propor um segrüo-saúde, a empÍesa privada está substituindo o Estado e assumindo,
peÍânte o segurado, as garantias previstas Íro texto constitucional, no que tange á, assistência integral do
direito à saúde. O atgumenl6 gtilizado pata atlain um maior número de segurados a aderirem ao

contrato de plano de saúde é o de que o sistema ptivado suprirá as falhas do sistema público,
assegurando-lhes contra riscos e tutelando sua saúde de uma forma que o Estado nà"o é capaz de

cumpdr. S.Esp 1.053.810/SP - 3" tuÍma - Relatota Ministra Nancy Andrighi, ).17 /12/09)"38.

O ptesente Projeto de Lei náo criz novâs despesas, em nada violando a Lei de
Responsabiüdade Fiscal, qual seia, a Lei Complementar 1,00/2000, em total conformidade com os
artigos 75,16 e parte do 77, pois se ftata de tesponsabilidade de cobertura geral, ampla e irrestrita a set
atribúda pzÍz- as Operadoras de Planos de Assistência à Saúde, nos casos de úatamentos terapêuticos
multidisciptinates de pessoas com autismo. A Convenção Intetnacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, que pâssou a integrar o ordenamento juídico pâtrío, com força de Emenda Constitucional,
tealmente gara;nte o interesse pdmordial da pessoa com deficiência, objetivando não só o exercício dos
direitos, mas pdncipalmente a efetiva integração social das pessoas com necessidades especiais. O
Estatuto da Pessoa com Deficiência (I-ei 13.146/2015) determina, rlo art.8", seÍ "deveÍ do Estado, da

sociedade e da famnia assegrúar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetvação dos diteitos".
Por essas tazões e ceÍto da impotância e da da matêna, peço o apoio de meus paÍes paÍâ
aprovação do presente Projeto de Lei.
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